
TERMO DE REFERÊNCIA
Em cumprimento ao Decreto n°. 3.555/2.000 – art. 8º, II c/c Art. 3º, caput e incisos I a III, da Lei Federal nº 10.520/02, c/c Art. 3°, XI do Decreto 10.024/19, elaboramos o presente Termo de Referência para FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO AGENCIAMENTO DE VIAGENS AÉREAS
NACIONAIS E TERRESTRES ESTADUAIS E INTERESTADUAIS. As passagens serão adquiridas sobre a menor taxa (DU) de agenciamento, calculada sobre o montante dos valores cobradas pelas companhias de aviação e aeroportos. Atendendo as necessidades das Secretarias; SEMUSA, SEMAS, SEMED, SEMAF e SEMOSP, por um período de 12 meses. Contratação a ser executada com Recursos Próprios do Município de Corumbiara – RO. Englobam neste Termo os Processos: 983/2023/SEMUSA,       1050/2023/SEMAS,       1051/2023/SEMED,       1053/2023/SEMAF       e
1115/2023/SEMOSP.
As passagens serão adquiridas de forma parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais, durante o período de vigência da ata de registro de preços. Conforme justificado em NPD's; 166/2023/SEMUSA, 057/2023/SEMAS, 062/2023/SEMED, 242/2023/SEMAF e 243/2023/SEMOSP.

1. OBJETO (Lei 8.666/93, art. 40, I)	
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO AGENCIAMENTO DE VIAGENS AÉREAS NACIONAIS E TERRESTRES ESTADUAIS E INTERESTADUAIS. As passagens serão adquiridas sobre a menor taxa (DU) de agenciamento, calculada sobre o montante dos valores cobradas pelas companhias de aviação e aeroportos. Atendendo as necessidades das Secretarias; SEMUSA, SEMAS, SEMED, SEMAF e SEMOSP, por um período de 12 meses. Contratação a ser executada com Recursos Próprios do Município de Corumbiara – RO. Englobam neste Termo os Processos: 983/2023/SEMUSA, 1050/2023/SEMAS, 1051/2023/SEMED, 1053/2023/SEMAF e 1115/2023/SEMOSP.
Exemplo;

	VALOR COMPANHIA AÉREA
	VALOR AGENCIAMENTE
	
TOTAL

	TARIFA
(companhia aérea)
	TAXAS
(embarque)
	DU (T+Tx10%)
(comissão)
	

	R$ 900,00
	100,00
	100,00
	1.100,00

	Obs: nesse exemplo o item em disputa é o percentual de agenciamento (DU) 10%, independente da nomenclatura das tarifas/taxas que as empresas aéreas utilizam, será considerado o total dessas cobranças para efeito do cálculo do percentual de agenciamento. Sendo assim, caso tivermos proposta de 10% (dez), haverá reembolso do valor pago tarifa e taxas (R$ 900+100) e pagamento da DU 10% (R$ 100), porém, caso tivermos proposta de 0% (zero), haverá apenas reembolso do valor pago tarifa e taxas (R$ 900+100), em outra comparação, caso tivermos proposta negativa de -10% (dez), haverá reembolso do valor pago referente a tarifa e taxa, sendo
subtraído o percentual de desconto Ex; (900+100)-10%=900.
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1.1.1. Agenciamento de Viagens compreende a reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas nacionais e terrestres estaduais/interestadual pela agência de viagens.
1.1.2. Passagem, a que se refere o item 1.1.1, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que represente toda a contratação.
1.1.3. Trecho, a que se refere o item 1.1.2, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia.
1.1.4. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da última publicação. Podendo ser expedido quantos contratos se julgar necessário havendo saldo de previsão de contratação, não podendo exceder o solicitado pelo setor nas notas de pedidos de despesas NPD`s, tudo em conformidade com o art. 64, 65 e 66 da lei Federal 8.666/1993 e Decreto Federal n° 7.892/2013.
1.1.5. O contrato derivado do presente procedimento licitatório terá vigência equivalente ao período remanescente dos créditos orçamentários, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 57 da Lei nº. 8.666/1993 se houver necessidade e interesse da CONTRATANTE, observando-se os procedimentos legais, sendo necessário para tanto, a elaboração de um termo aditivo ou apostilamento, a serem assinadas por ambas as partes.

2. MOTIVAÇÃO (Lei 10.520/02 art. 3º, I)	
2.1. Considerando a necessidade de participação dos membros do Poder Executivo em reuniões oficiais com parlamentares em nível estadual e federal e representantes de órgãos oficiais do estado, além da necessidade de deslocamento dos servidores e membros da Prefeitura Municipal em eventos de interesse deste Poder Executivo, tais como: treinamentos, cursos, congressos, seminários, capacitações técnicas, dentre outras, como também atendimento da demanda de deslocamento de pacientes, que necessitam de tratamento fora do município, e quando esse for mais viável que utilizar frota própria, desta forma e entre outras, faz necessário à realização de processo licitatório, para contratação de empresa especializada em agenciamento de viagens.
2.2. Ultimamente há um grande aumento no consumo de passagens aéreas, o que deve ao fato do Prefeito e equipe estar buscando soluções de convênios em andamento e ao mesmo tempo efetuando novas solicitações de emendas e convênios. Sabemos que mesmo estando em uma era digital avançada tecnologicamente, muitas das soluções são resolvidas presencialmente, não só pelos poderes públicos, mais também pelas grandes corporações, ou seja, a presença das partes em alguns casos representa mais interesse com a causa. Observamos que muitos dos problemas e soluções resolvidos por intermediações apenas de meios digitais, acabam entrando na fila de espera, e sem força efetiva de demonstrar urgência, e não alcança o objetivo no tempo esperado.


3.	CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO (Lei 10.520/02, art. 1º)

3.1 O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de
que trata a Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão.
4.
ESPECIFICAÇÕES	TÉCNICAS/QUANTIDADES	E	REGIME	DE	EXECUÇÃO	(Lei
10.520/02, art. 3º, II)

4.1 A prestação dos serviços deverá contar com as seguintes especificações:

	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO
	
	V. UNT
	V. TOTAL

	LOTE 01

	01
	01
	SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS - SEMED
	DE
	5.000,00
	5.000,00

	02
	01
	SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS – SEMAF
	DE
	20.000,00
	20.000,00

	03
	01
	SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS – SEMAS
	DE
	20.000,00
	20.000,00

	04
	01
	SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS – SEMOSP
	DE
	20.000,00
	20.000,00

	04
	01
	SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS – SEMUSA
	DE
	15.000,00
	15.000,00

	TOTAL R$
	80.000,00

	Atenção: Este Lote 01 não será objeto de disputa, devendo ter seu valor inalterado e sendo adjudicado
conjuntamente com proponente vencedor do Lote 03, referente ao percentual de taxa de agenciamento de passagens aéreas.

	LOTE 02

	
05
	
01
	
SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO PASSAGENS		TERRESTRES		ESTATUAL
INTERESTADUAIS - SEMED
	DE E
	10.000,00
	10.000,00

	
06
	
01
	
SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO PASSAGENS		TERRESTRES		ESTATUAL
INTERESTADUAIS – SEMAS
	DE E
	50.000,00
	50.000,00

	
07
	
01
	
SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS	TERRESTRES	ESTATUAL INTERESTADUAIS – SEMOSP
	DE E
	10.200,00
	10.200,00

	
08
	
01
	
SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO PASSAGENS		TERRESTRES		ESTATUAL
INTERESTADUAIS – SEMUSA
	DE E
	220.000,00
	220.000,00

	
09
	
01
	
SVÇ
	DESPESA	ESTIMADA	COM	AQUISIÇÃO
PASSAGENS	TERRESTRES	ESTATUAL INTERESTADUAIS - SEMAF
	DE E
	10.000,00
	10.000,00

	TOTAL R$
	300.200,00

	Atenção: Este Lote 02 não será objeto de disputa, devendo ter seu valor inalterado e sendo adjudicado conjuntamente com proponente vencedor do Lote 04, referente ao percentual de taxa de agenciamento de
passagens terrestres.

	LOTE 03

	


03
	


1
	


SVÇ
	TAXA (DU) A SER COBRADO PELO AGENCIAMENTO	DE	VIAGENS (PASSAGENS AÉREAS) NACIONAIS, SOBRE O MONTANTE TARIFA E TAXAS DE EMBARQUE, COMPREENDENDO:
-EMISSÃO DE PASSAGENS
-REMARCAÇÃO DE PASSAGENS
-CANCELAMENTO DE PASSAGENS
	


0,02
	


0,02




	TOTAL %	0,02

	Atenção: Devido às limitações e incompatibilidade do sistema de Licitação LICITANET, apenas este Lote 03 e o Lote 04 estarão em disputa.

	LOTE 04

	


4
	


1
	


SVÇ
	TAXA A SER COBRADO PELO AGENCIAMENTO		DE		VIAGENS (PASSAGENS TERRESTRES) ESTADUAIS E INTERESTADUAIS, SOBRE O MONTANTE TARIFA	DE		EMBARQUE, COMPREENDENDO:
-EMISSÃO DE PASSAGENS
-REMARCAÇÃO DE PASSAGENS
-CANCELAMENTO DE PASSAGENS
	


0,01
	


0,01

	Atenção: Devido às limitações e incompatibilidade do sistema de Licitação LICITANET, apenas este Lote 04 e o Lote 03 estarão em disputa.

	TOTAL %	0,01



Atenção 1: Para preenchimento da Proposta, deve-se seguir estritamente esta ordem e numeração dos itens.

Atenção 2: Não será admitida Taxa com valor unitário com mais 2 (dois) dígitos após a vírgula, desprezando-se a fração adjacente.

Atenção 3: Será admitida Taxa com valor unitário negativa, por tratar-se de percentual, os lances serão ofertados de forma decrescente, partindo do percentual orçado teto e sucessivamente descendo a ponto de tornarem negativos.
Atenção 4: O pregoeiro se reserva ao direito de solicitar a reelaboração da presente proposta sempre que a mesma apresentar erros formais e sanáveis.
Atenção 5: A taxa (DU) a ser ofertada pela empresa de agenciamento, deverá contemplar a remuneração total sobre o valor cobrado pela companhia de transporte aéreo e aeroporto, independentemente das siglas tarifas e taxas utilizadas, conforme exemplificado na tabela do item 1.1.
Atenção 6: Os valores descriminados nos Lotes 01 e 02 como despesas estimadas, não serão objetos de disputa, os mesmo consta na relação apenas para fins de adjudicação e homologação, desta forma o vencedor do Lote 03, automaticamente será em seu favor adjudicado o lote 01, Vencedor do Lote 04, automaticamente será em seu favor adjudicado o lote 02.

4.2 O regime de execução do objeto deste termo de Referência deverá ser de Empreitada por Menor Preço no Lote (haverá disputa apenas no Lotes 03 e 04 conforme grifado acima).
4.2.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser o percentual de 0,01%. Os lances deverão ser ofertados de forma decrescente, admite- se lances negativos.
4.2.2 Interpretado como menor preço no lote, a disputa realizada apenas dos Lotes 03 e 04, referentes a taxa de agenciamento, no qual tem um percentual teto estipulado pela administração , baseado nas pesquisas mercadológicas, colocado em disputa para obter a menor taxa ou menor preço, podendo ser ofertados também lances negativos.

4.3 O custo estimado foi apurado a partir da pesquisa de preços realizadas em empresas do ramo e no site banco de preços (www.bancodeprecos.com.br), para que obtivéssemos uma média de balizamento de preços.
4.4 As empresas que participaram da prévia de preços deverão cotar os preços condizentes com seu orçamento prévio ou inferior a estes.

5. CONVOCAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (Lei 8.666/93)	
5.1. A convocação para prestação dos serviços será feita através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho, ou outro documento equivalente, à Adjudicatária.


5.2. A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo do contrato, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução via postal e/ou via e-mail com assinatura eletrônica, através do mesmo endereço eletrônico, a Prefeitura Municipal enviará as comunicações necessárias durante a execução do contrato.
5.2.1. A Prefeitura Municipal de Corumbiara/RO poderá enviar também a Ata e outros documentos para assinatura e/ou ciência através de sistema eletrônico próprio do Município, com fulcro no Art. 18 do Decreto Municipal 55 de 29/04/2022, para tanto a empresa fica obrigada a fornecer os dados necessários para cadastro do login quando solicitado, e providenciar os meios necessários para instalação da solução do aplicativo PÚBLICA MOBILE, disponível nas lojas de aplicativos App Store do Google e Apple, ou caso preferir, poderá acessar via web no endereço www.corumbiara.ro.gov.br na opção DIGPROC – Processo Eletrônico/Portal de Serviços-Atendimento ao Público.
5.3. O prazo para assinatura da Ata e/ou Contrato será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de confirmação de ciência. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, após a devida notificação, sujeitando-a a perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no instrumento convocatório.
6.	LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

6.1 A contratada deverá oferecer seus serviços (emissão de passagens aéreas e/ou terrestres) à
Prefeitura Municipal de Corumbiara, mantendo para tanto, atendimento ininterrupto de 07h30min as 18h (horário de Rondônia), de segunda à sexta feira, devendo ainda indicar um número de telefone e e-mail de plantão para atendimento de situações emergenciais fora do horário normal, inclusive aos sábados, domingos e feriados, bem como o nome do funcionário para contato, em documento a ser entregue no ato da assinatura do contrato.
6.2 A contratada deverá prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas, periodicidade de voos e de viagens de interesse da Prefeitura Municipal e designar um (01) funcionário para atendimento aos serviços.
6.3 A contratada deverá apresentar cotação de passagens no prazo máximo de 01 (uma) hora após sua solicitação pela contratante, a fim de evitar acréscimo no valor da tarifa e receber autorização para emissão da passagem, observando-se os prazos indicados neste Termo.
6.4 Caso se verifique acréscimo quando da emissão do bilhete no prazo estabelecido acima, deverá a contratada manter contato com o setor competente a fim de obter autorização para emissão do bilhete com o valor acrescido.
6.5 O objeto contratado deverá ser entregue, conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as disposições deste Termo de Referência.
6.6 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes ao fornecimento do objeto ora contratado.
7.
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E RESPONSÁVEL (Lei 8.666/93, art. 40, XVI e arts. 67,
73, 74, 75 e 76)

7.1 O objeto será recebido:

7.1.1 Provisoriamente – no momento do recebimento da Nota Fiscal, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, e;
7.1.2 Definitivamente – após a verificação da conformidade/adequação com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta e consequente aceitação pelo servidor


designado, mediante Termo de Recebimento, em até 3 (três) dias, contados a partir do recebimento provisório.
7.2 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de até 2 (dois) dias, às suas custas sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3 Se o particular realizar a substituição necessária dentro do prazo estipulado, adequando o objeto aos termos pactuados, será recebido provisoriamente e, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados, em definitivo, no prazo de até 3 (três) dias úteis, pelos agentes acima mencionados.
7.4 Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c o art. 78, II, da Lei 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
8.
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Lei 8.666/93,
art. 55, V)


8.1 O valor estimado para esta contratação será de R$ 380.200,00 (trezentos e oitenta mil e duzentos reais).
8.2 As despesas ocorrerão de acordo com a dotação orçamentária da secretaria e divulgada de acordo com o disposto no Decreto federal Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013.

Art.7º§ 2º - Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

9.	DO PREÇO


9.1 Os preços das passagens aéreas e terrestres serão cobrados pela contratada de acordo com as tabelas praticadas pelas empresas concessionárias de transportes aéreos e terrestres, vigentes à época da prestação do serviço, incluindo os descontos e as tarifas promocionais, sempre que houver, acrescido da comissão e/ou deduzido o desconto oferecido pela contratada. A taxa de agenciamento ofertada pela licitante vencedora, constará no contrato e incidirá sobre os valores das tarifas e taxas, cobradas nos bilhetes de passagens aéreas e terrestres adquiridas pela contratada.
10. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA (Lei 8.666/93, art. 3º, § 1º, I; e Lei 10.520/02 art. 3º, II)


10.1 Não se aplicam.
11.	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Lei 8.666/93, art. 40, XIV) E DO REAJUSTE DE PREÇOS (Lei 8.666/93, art. 55, III e art. 40, XI e IN 02/2008/MPOG, art. 19, X e 38)



11.1 [bookmark: _GoBack]O pagamento será realizado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo fornecedor, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade, conforme o art. 5º, caput, da Lei Federal 8.666/93.
11.2 A nota fiscal e/ou fatura deverá vir acompanhada dos documentos necessários à comprovação de manutenção das condições para habilitação exigidas no Instrumento Convocatório.
11.3 Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contratado e/ou com irregularidades, ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a fornecedora providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Corumbiara.
11.4 Juntamente com a fatura/nota fiscal deverão ser entregues os documentos que comprovam a manutenção da regularidade da empresa, visando atender ao artigo 29, inciso IV da Lei nº 8.666/93.
11.5 Forma de Reversão de Passagem não Utilizada - A reversão de passagem não utilizada se dará mediante glosa dos valores respectivos na fatura mensal apresentada pela contratada.
11.6 Quando da efetuação da glosa, eventuais multas/taxas aplicadas pelas companhias em razão do cancelamento e/ou remarcação das passagens não utilizadas deverão ser consideradas, desde que devidamente comprovadas, sendo esta de inteira responsabilidade da Contratante.
11.7 Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima fatura emitida pela contratada.
11.8 Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado deverá ser reembolsado, mediante recolhimento do valor respectivo por meio de depósito em conta informada pela Prefeitura Municipal de Corumbiara.
11.9 Não haverá reajuste da proposta apresentada, por tratar-se de comissão em percentual, no qual está ajusta-se conforme valor vigente das passagens.

12. FISCALIZAÇÃO (Lei 8.666/93, art. 73)	
12.1 O Responsável pela fiscalização do contrato será o Chefe Administrativo de cada Secretaria, da Prefeitura Municipal de Corumbiara-RO, telefone: (69) 3343-2192.
12.2 Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Autoridade Superior.
12.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Lei 8.666/93, art. 55, VII)	

13.1 As obrigações das partes são aquelas constantes no ITEM 18 e 19 do presente termo.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Lei 8.666/93, art. 55, VII)	
14.1 À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de


outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis nºs 8.666/93 e 10.520/02, e previstas no Edital e/ou Contrato), as seguintes penalidades:
I. Advertência;
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a) De 1% sobre o valor total do item empenhado, por dia de atraso na entrega dos bilhetes, limitados a 10% do mesmo valor.
b) De 10% sobre o valor total do item empenhado, por infração a qualquer cláusula ou condição do Edital e do Contrato:
c) De 10 % sobre o valor total da nota de empenho, para os demais casos. De 20% do valor total do item empenhado, pela sua inexecução total.
14.2 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas não impede a rescisão contratual.
14.3 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
14.4 A Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
14.5 Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.
14.6 As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
14.7 As multas devidas serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou quando não existir crédito da empresa contratada perante o contratante, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da intimação.

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA (Lei 8.666/93, art. 30 e 31)	
15.1 Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes no Termo de Referência aos seguintes requisitos: comprovação de regularidade jurídica e fiscal da empresa.
15.2 A licitante, juntamente com os documentos de habilitação, deverá apresentar como qualificação técnica, os seguintes documentos:
I. Comprovante de que possui inscrição no CADASTUR (Ministério do Turismo), nos termos do art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008;

II. Atestado de capacidade técnica – no mínimo 01 (um), em papel do emitente, firmado por empresa pública, ou privada, comprovando já ter executado ou estar prestando, a contento, serviços compatíveis com o objeto da licitação;

III. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a emitir e comercializar passagens/bilhetes, no mínimo, das seguintes companhias aéreas: TAM, GOL, AVIANCA, AZUL, para as empresas que apresentarem proposta para o LOTE 3;

IV. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a emitir e comercializar passagens/bilhetes para pelo menos alguma das seguintes empresas de transporte terrestre: EUCATUR, ITAMARATI, ROTAS E GONTIJO, para as empresas que apresentarem proposta para o LOTE 4;



V. Declaração que possui em disponibilidade todos os equipamentos necessários para a perfeita prestação dos serviços objeto deste termo, tais como: computadores, fax, linhas telefônicas, aparelhos celulares e outros.


16. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Lei 8.666/93, art. 40, VII)	
16.1 O critério de julgamento na presente contratação é o de Menor Preço no Lote (haverá disputa apenas no Lotes 03 e 04 conforme item 4), apurado pela menor taxa (DU) de agenciamento calculada sobre os custos de tarifa e taxas cobradas pelas companhias de aviação e aeroportos.

17. RESULTADOS ESPERADOS (CF/88, art. 37, caput – v. Legalidade e Finalidade; e L8.666/93, art. 58, I)
17.1 Espera-se com a presente contratação a obtenção de serviços de qualidade para atendimento às necessidades desta Prefeitura Municipal.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:	
São obrigações da empresa contratada, sem prejuízo de outras fixadas na legislação vigente:
18.1	Dispor todos os recursos humanos e materiais para atendimento das demandas do Contratante, nos prazos estipulados.

18.2 A contratada deverá fornecer, juntamente com as faturas, um relatório dos créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no período, no qual deverão constar os bilhetes emitidos e respectivas tarifas praticadas pela Companhia aérea, permitindo, desta forma, que o Contratante acompanhe efetivamente os valores decorrentes das aquisições (emissões e remarcações), reembolso de passagens e eventuais ressarcimentos por multas cobradas pelas companhias aéreas (cancelamentos).
18.3 Acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através do Departamento de Aviação Civil – DAC, Agência Nacional de Transporte Terrestre e Órgãos Estaduais, conforme o caso.
18.4 A contratada deverá emitir, remarcar e cancelar passagens aéreas e/ou terrestres, sem custos adicionais de agenciamento. E em caso de multas e/ou taxas aplicadas por remarcação e cancelamento, serão reembolsadas pela Contratante.
18.5 Franquear ao contratante acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a contratada deverá emitir as passagens aéreas e/ou terrestres solicitadas com o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem. Eventual direito as multas em razão dos cancelamentos a pedido do CONTRATANTE ficarão condicionados à apresentação, quando do faturamento, de relação contendo o bilhete cancelado, com identificação da companhia aérea e tarifa utilizada, bem como declaração do percentual da multa praticado pela empresa aérea.
18.6 A contratada deverá cancelar as passagens adquiridas pela contratante, sem utilização, mediante sua solicitação escrita (por ofício ou por e-mail).
18.7 A contratada deverá informar à contratante, mediante envio de correspondência oficial, quando houver aumento de passagem(ns) aérea(s) e/ou terrestre(s), segundo a política de preços determinada pelo Governo Federal ou Estadual, conforme o caso, indicando seu percentual e quando houver alterações em operações de companhias aéreas e/ou terrestre.
18.8 O código comprovando a aquisição de passagem aérea (localizador, trecho, horários de voos, e-ticket) ou o próprio bilhete poderá ser enviado para a contratante por e-mail ou entregue pessoal na sede da contratante, ou, excepcionalmente, no aeroporto ou na residência do passageiro, ou por torpedo para o telefone celular do gestor do contrato.


18.9 O prazo para envio do bilhete não deverá ultrapassar 02 (duas) horas a partir do recebimento da autorização para a emissão, encaminhada por e-mail ou pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Corumbiara.

18.10 Em casos de viagens urgentes, poderá a contratante solicitar a aquisição das passagens e o envio imediato dos bilhetes, devendo, a contratada, excepcionalmente, atender tais solicitações.
18.11 A emissão da passagem aérea e/ou terrestre será efetuada de acordo com o interesse da contratante, dentre as companhias aéreas e/ou terrestre por ela indicadas e em operação regular de voos no território nacional.
18.12 Comunicar ao Contratante possíveis atrasos ou cancelamentos de voos onde haja emissão de passagem a ser paga por esta Prefeitura, ficando obrigada a providenciar junto à empresa transportadora, após deliberação da Prefeitura, a reacomodação, reembolso ou a conclusão do serviço por outra modalidade de transporte.
18.13 Ao encaminhar os bilhetes a contratada deverá, obrigatoriamente, informar em qual modalidade da tarifa ele foi emitido.
18.14 Na aquisição de passagens aéreas serão observadas as normas gerais de despesa, objetivando especificamente:
18.14.1 Acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado;
18.14.2 Aquisição das passagens pelo menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; e
18.14.3 Adoção das providências necessárias ao atendimento das condições preestabelecidas para aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas.
18.15 A cotação e a emissão do bilhete deverão ser realizadas considerando o horário e o período da participação do Membro ou do servidor no evento, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva, preferencialmente utilizando os seguintes parâmetros:
18.16 A escolha da passagem deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, evitando-se, sempre que possível, trecho com escalas e conexões; e
18.17 Havendo mais de uma opção para horários aproximados, a prioridade será do voo cuja tarifa seja menor, independentemente da companhia aérea.
18.18 Qualquer alteração de percurso, data ou horário de deslocamentos, após a emissão do bilhete, deverão ser autorizados ou determinados pela Prefeitura Municipal.
18.19 Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e condições estabelecidas.
18.20 Fornece todos os instrumentos, ferramentas e mão-de-obra necessária à execução dos serviços contratados, sem nenhum ônus adicional para o contratante.
18.21 Atender prontamente as solicitações do contratante acerca dos serviços contratados e fornecer os esclarecimentos que forem necessários.
18.22 Executar os serviços contratados seguindo os rígidos padrões consignados no normativo legal concernente ao objeto do contrato, atendendo ainda à legislação de proteção ao meio ambiente e de incentivo ao desenvolvimento sustentável, quando aplicáveis.
18.23 Orientar o Contratante quanto as melhores práticas aplicáveis à execução do serviço;
18.24 Apresentar o preposto da empresa para a execução dos serviços.
18.25 Ter responsabilidade objetiva pelos serviços realizados, empregando funcionários capacitados e comunicando com a devida antecedência eventuais substituições do preposto indicado.


18.26 Executar os serviços conforme o estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades do Contratante, devendo ainda fiscalizar o nível de qualidade, visando manter a eficiência e eficácia dos serviços prestados.

18.27 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste termo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao serviço e demissão de empregados. A demissão não terá, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade do Contratado as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.
18.28 Apresentar sugestões que proporcionem maior qualidade na prestação dos serviços, potencializando melhor atendimento à finalidade da contratação, sendo o acatamento da responsabilidade do Contratante.
18.29 Reparar, corrigir, remover ou substituir as parcelas executadas, no total ou em parte, objeto do Contrato, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço.
18.30 O Contratado deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente as solicitações que lhe forem efetuadas.
18.31 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, como tributos, pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas.
18.32 Responder pelos danos causados diretamente à Administração da Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela Prefeitura.
18.33 Comunicar à Administração da Prefeitura, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
18.34 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório.
18.35 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir;
18.36 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário;
18.37 Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do contratante, quando em atividade na execução da prestação contratado, através de uniforme e/ou crachá;
18.38 Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.

19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE	

19.1 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO;
19.2 Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO;
19.3 Obrigações dentro das normas e condições contratuais;
19.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;


19.5 Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente;

19.6 Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da formalização do contrato;
19.7 Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;
19.8 Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei;
19.9 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório.
19.10 Efetuar o reembolso das multas e/ou taxas quando houver a contratada, referente as remarcações ou cancelamentos de passagens, exceto quando os motivos forem ocasionados pela própria.

20. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE	

20.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação conforme preconiza lei complementar 123/2006 alterada pela lei complementar 147/2014 e Lei complementar municipal nº 091/2018.
20.2 Lei complementar municipal nº 091/2018 Art. 1º, nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e favorecido a serem dispensadas as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no âmbito do município, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

21. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS	

21.1 Após homologado o resultado do Pregão, a Prefeitura Municipal de Corumbiara/RO, convocará a licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, informando o local, data e hora, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.2 A Prefeitura Municipal de Corumbiara/RO, poderá enviar a Ata para assinatura da licitante, que deverá devolvê-la assinada no prazo previsto no item 21.1 e nos termos do item 5.2.1.
21.3 O prazo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Corumbiara/RO.
21.4 A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada durante a fase competitiva.
21.5 A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após publicada no Diário da AROM – Associação Rondoniense de Municípios.
21.6 A recusa injustificada do fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata ensejará a aplicação das penalidades previstas neste termo.
22. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS	


22.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 17 a 19 do Decreto nº 7.892/2013.
22.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 22.1, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório.
22.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
22.4 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
22.5 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços devem ser assinados no prazo de validade da ata de registro de preços.

23. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS	
Caberá à Contratada, ainda:

23.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
23.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou mesmo em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
23.3 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato;
23.4 A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

24. CONDIÇÕES GERAIS	

24.1 Fica vedada a transferência, no todo ou em parte, do objeto da contratação.
24.2 Reserva-se à Administração o direito de convocar a declarante para atualizar/complementar as informações apresentadas, para efeito de julgamento da aceitabilidade da proposta.
24.3 O contratado que de alguma forma contribua para pôr em risco a legalidade, lisura e transparência dos certames licitatórios da Prefeitura, com condutas comissivas ou omissivas, ficará sujeito às mais graves sanções administrativas previstas no contrato, sujeitando-se ainda às demais cominações legais e não se afastando a possibilidade de arcar com perdas e danos que está Prefeitura venha a sofrer.
24.4 A licitante deverá observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.

25. DO FORO


25.1 O Foro da Comarca de Cerejeiras-RO, fica eleito para solucionar as questões atinentes a esta licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Corumbiara - RO, 26 de junho de 2023.


JOSIANE BERGAMIN
DIRETORA DO SETOR DE COMPRAS PORTARIA 068/2021


	DECLARAÇÃO

Declaramos que somos responsáveis pela demanda solicitada/estimada de consumo, aprovamos o presente Termo de Referência, bem como estamos de acordo com todas as informações e condições contidas.

	MARGARETE TOMAZINI TEIXEIRA SEC. MUN. DE ADM. E FINANÇAS DECRETO 005/2023
	FERNANDO RODRIGUES RICARDO SECRETARIO M. DE SAUDE DECRETO 45/2023

	CARLA POQUIVIQUI DA CRUZ
SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DECRETO N° 005/2021
	EDSON DA SILVA MOURA SECRETARIO MUN. DE O. S. PÚBLICOS DECRETO 067/2020

	FATIMA APARECIDA NOTARO
SEC.M. EDUC. CULT.DESPORTO DECRETO 07/2023






	ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

	

SECRETARIAS
	

ITEM
	DESPESA ESTIMADA COM AQUISIÇÃO DE PASSAGENS
AÉREAS NACIONAIS
	

ITEM
	DESPESA ESTIMADA COM AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES
ESTATUAL E INTERESTADUAIS
	

TOTAL

	SEMED
	01
	5.000,00
	06
	10.000,00
	15.000,00

	SEMAF
	02
	20.000,00
	07
	10.000,00
	30.000,00

	SEMAS
	03
	20.000,00
	08
	50.000,00
	70.000,00

	SEMOSP
	04
	20.000,00
	09
	10.200,00
	30.200,00

	SEMUSA
	05
	15.000,00
	10
	220.000,00
	235.000,00

	TOTAL GERAL
	380.200,00
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